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	SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS, CNPJ n. 93.074.383/0001-23, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANDRE FONSECA DA SILVA;
 
E 

J Z BECKER REPRESENTACOESLTDA, CNPJ n. 90.416.066/0001-50, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). JORGE LUIS TRAVI BECKER e por seu Diretor, Sr(a). CLARISSA TRAVI BECKER;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS DE AGENTES AUTONOMOS DO COMERCIO, com abrangência territorial em RS. 


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Participação nos Lucros e/ou Resultados 


CLÁUSULA TERCEIRA - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS 



 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a J.Z BECKER REPRESENTAÇÕES LTDA., sociedade empresária limitada com sede social e foro jurídico na cidade de Porto Alegre (RS), na Rua Fernando Gomes, nº 128, Sala 605, Bairro Moinhos de Vento, CEP 90510-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 90.416.066/0001-50, doravante denominada EMPREGADORA, e de outro, o SINDICATO DOS EMPREGADOS DE AGENTES AUTÔNOMOS DO COMÉRCIO

NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SEAACOM/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 93.074.383/0001-23, doravante denominado SINDICATO, neste ato representado pelo presidente, Sr. André Fonseca da Silva, têm justo e contratado o quanto segue:

 

Empregadora e Sindicato, em conjunto, denominam-se apenas “Partes”.

 

 

Conforme Lei no 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que rege sobre a participação dos empregados nos resultados das empresas, e pretendendo a EMPREGADORA conceder provisoriamente vantagem desta natureza em benefício de seus EMPREGADOS comprometendo-se a pagar aos EMPREGADOS, em caráter precário, e somente durante o período de vigência do presente instrumento, verba denominada “PROGRAMA DE PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS”, ficam desde já acordados que:

 

1.  OBJETIVO

 
 
O presente Acordo Coletivo visa à instituição do Programa de Participação nos Resultados e tem como objetivos:

· Incentivar o trabalho coletivo, bem como o desempenho individual de cada colaborador.

· Proporcionar aos colaboradores uma forma de valorização, através de seus esforços individuais para o atingimento das metas.

 

 

 

 

 

 

 

2.  RITO DO PRESENTE ACORDO

 
 
De comum acordo as partes optaram pelo rito do acordo coletivo, conforme prescreve a Lei nº 10.101, de 19/12/2000, art. 2°, II, , e com fulcro no art. 7°, inciso XI, da Constituição Federal.

 

3.  PRAZOS E VIGÊNCIA

 
 
O prazo de vigência do presente acordo coletivo será de 01/01/2021 até 31/12/2021, podendo o mesmo ser modificado e renegociado entre as Partes e, renovado ou extinto para os exercícios seguintes.

 

3.1.  A apuração dos resultados ocorrerá em duas oportunidades: em até 30 de julho de 2021, com relação ao primeiro semestre e, até 31 de janeiro de 2022, com relação ao segundo semestre.

 

3.2.  Atingidos os resultados, os pagamentos do PPR ocorrerão até 28 de agosto de 2021, com relação ao primeiro semestre e até 28 de fevereiro de 2022, quanto ao segundo semestre.

 

4.  O PROGRAMA DE METAS E OS CRITÉRIOS PARA APURACAO DOS RESULTADOS

 
 
As partes acordam os PROGRAMAS DE METAS definidos os itens 9 e 10 desse instrumento, de forma que para a apuração dos resultados serão obedecidos os parâmetros e critérios estabelecidos naqueles itens.

 

Parágrafo único: Periodicamente a EMPRESA divulgará os resultados parciais do Programa de Metas.

 

5.  ABRANGÊNCIAS

 
 
Terão direito de participar todos os empregados com contrato de trabalho vigente no exercício, desde que na ocasião do pagamento não estejam em período de experiência.

5.1  FORMA DE PARTICIPAÇÃO

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O PPR será pago em dois semestres. O primeiro semestre compõe o período de 01/01/2021 a 30/06/2021, e o segundo semestre, de 01/07/2021 a 31/12/2021.

 

Todos os empregados com contrato de trabalho vigente durante o ano de 2021, os que forem demitidos sem justa causa e pediram demissão no período de vigência do PPR, poderão receber o PPR, proporcionalmente aos meses trabalhados, na mesma data do pagamento a todos os outros empregados.

 

Não estão incluídos no presente acordo os trabalhadores com contrato de trabalho vigente no ano de 2021, mas que tenham sido dispensados por justa causa.

 

Estão excetuados deste Acordo os empregados que tiveram o contrato de trabalho rescindido anteriormente a 01/01/2021, devendo ser desconsiderada a projeção do aviso prévio indenizado como tempo de serviço para efeito deste item.

 

5.2  ADMITIDOS

 
 
 
Para os colaboradores admitidos a partir de 01 de janeiro de 2021, a participação do valor semestral será proporcional em 1/6 por mês trabalhado, considerando-se como 1/6 o período trabalhado igual ou superior a 15 dias.

 

5.3  AFASTADOS

 
 
Nos casos em que o colaborador tenha afastamentos de suas atividades, durante o período base de apuração por auxílios doença e acidente do trabalho, auxílio fúnebre e licenças maternidade e paternidade, por até 06 meses, e tenha apresentado atestados médicos de qualquer natureza, o pagamento será feito de forma integral.

 

Nos casos de licença remunerada e não remunerada e serviço militar, com afastamento superior a 06 meses, o pagamento será feito de forma proporcional aos meses

 

 

 

 

 

 

 

efetivamente trabalhados no período base, na razão de 1/6 por mês trabalhado, considerando- se como 1/6 o período trabalhado igual ou superior a 15 dias.

 

5.4  FÉRIAS

Será considerado como efetivo serviço.

 

 

 

5.5  PARA CÁLCULO DA PROPORCIONALIDADE DOS MESES:

 
 
Será considerado o período trabalhado igual ou superior a 15 dias como mês completo.

 

 

 

6.  PAGAMENTO DA PARTICIPAÇÃO

 
 
6.1  VALOR DA PARTICIPAÇÃO
 
 
O valor da participação semestral será equivalente a pontuação total atingida por cada empregado, tendo em vista o salário base desse trabalhador no mês de janeiro do ano vigente do plano.

 

Assim, o valor da participação será calculado segundo os critérios estabelecidos no presente instrumento, de modo que para atingimento do pagamento da participação de 100% do salário base de janeiro será necessário o atingimento de 100 pontos pelo empregado, do mesmo modo que para atingir o pagamento equivalente a 95% do salário base de janeiro será necessário o atingimento de 95 pontos, de 90% do salário base de janeiro será necessário o atingimento de 90 pontos, e assim sucessivamente.

 

A pontuação mínima necessária para cada empregado ter direito ao valor de participação semestral será de 60 pontos.

 

6.2  ENCARGOS

 

 
 
 
 
 
 
Conforme disposição expressa na Lei que regula este Acordo de Participação nos Resultados, os pagamentos dele resultantes não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário. Igualmente não estão sujeitos ao princípio da habitualidade.

 

6.3  IMPOSTO DE RENDA

 
 
O valor será tributado em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do Imposto de Renda devido na declaração de rendimentos do empregado, competindo a EMPREGADORA a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.

 

7.    NORMAS COMPLEMENTARES

 
· A Participação nos Resultados não implicará em direito adquirido.

· A Participação nos Resultados não terá repercussão no 13º salário, férias e rescisão de contrato de trabalho.

· Caso haja modificação na legislação específica que trata da matéria, este acordo deverá obedecer aos novos critérios.

 

8.    DO CRITÉRIO

 
O critério para pagamento da Participação dos Resultados será relacionado com o cumprimento de metas orçamentárias e de qualidade, estabelecidas nos indicadores a seguir.

 

Indicador COLETIVO - 60% dos indicadores de 1 a 2, baseados no faturamento

da empresa.

 

Indicador INDIVIDUAL - 40% do indicador de 3 a 4, resultado da avaliação individual do colaborador.

 

Definição de indicador coletivo: consistente naqueles decorrentes da apuração de todos os empregados, pela avaliação do faturamento e pedidos sem erros.

 

 

 

 

 

 

 

Definição de indicador individual: consistente naqueles decorrentes da apuração individual de cada empregado, pela avaliação de tarefas em dia e plano de desenvolvimento pessoal.

 

 

9.    RESUMO DE PONTOS POSSÍVEIS POR INDICADOR

 
 
 
 
Indicador
Tipo
Pontos
1. Faturamento
Coletivo
50 pontos
2. Pedidos sem erro(s)
Coletivo
10 pontos
3. Tarefas em dia
Individual
10 pontos
4. PDP (Plano de Desenvolvimento Pessoal)
Individual
30 pontos
Total
100 pontos
 
 
 
 
1. INDICADORES
 
 
Os indicadores abaixo e suas respectivas metas serão utilizados para garantir a participação nos resultados e serão pagos com cálculo proporcional ao resultado atingido entre o valor mínimo e máximo definido para cada item:

 

 

 

 

 

 

 

10.1 FATURAMENTO (Coletivo)
Fórmula de Cálculo: Faturamento Bruto Realizado no período / Faturamento Bruto

Previsto no período x 100

Meta: 100% da meta de faturamento bruto atingida

Resultado Atingido
Pontos Obtidos
Meta: 100% Valor mínimo aceitável: 80,0% →

50 pontos

40 pontos

Obs.: A pontuação obtida será calculada através da proporcionalidade dentro da escala de pontos disponíveis. Qualquer valor acima da meta pontuará pelo máximo de 50 pontos e

qualquer valor abaixo do valor mínimo aceitável pontuará 0 pontos.

 

 

10.2 PEDIDOS SEM ERRO(S) (Coletivo)
Fórmula de Cálculo: Número de pedidos sem erros / Número total de pedidos x 100

Meta: 95% ou mais

Resultado Atingido
Pontos Obtidos
Meta: 95% ou mais →

Valor mínimo aceitável: 90,0% →

10 pontos

1 ponto

Obs.: A pontuação obtida será calculada através da proporcionalidade dentro da escala de pontos disponíveis. Qualquer valor acima da meta pontuará pelo máximo de 10 pontos e

qualquer valor abaixo do valor mínimo aceitável pontuará 0 pontos.

 

 

10.3 TAREFAS EM DIA (Individual)
Fórmula de Cálculo: Número de tarefas em dia (não atrasadas) / Número total de tarefas

x 100

Meta: 95% ou mais

Resultado Atingido
Pontos Obtidos
Meta: 95% ou mais →

Valor mínimo aceitável: 90,0% →

10 pontos

1 ponto

Obs.: A pontuação obtida será calculada através da proporcionalidade dentro da escala de pontos disponíveis. Qualquer valor acima da meta pontuará pelo máximo de 10 pontos e

qualquer valor abaixo do valor mínimo aceitável pontuará 0 pontos.

 

 

 

 

 

 

 

10.4 PDP (PLANO DE DESENVOLVIMENTO PESSOAL) (Individual)
Fórmula de Cálculo: Número de tarefas do PDP realizadas dentro do prazo combinado /

Número total de tarefas do PDP x 100

Meta: 100% ou mais

Resultado Atingido
Pontos Obtidos
Meta: 100% ou mais →

Valor mínimo aceitável: 80% →

30 pontos

5 pontos

Obs.: A pontuação obtida será calculada através da proporcionalidade dentro da escala de

pontos disponíveis. Qualquer valor acima da meta pontuará pelo máximo de 30 pontos e qualquer valor abaixo do valor mínimo aceitável pontuará 0 pontos.

 

 

 

11.  ACOMPANHAMENTO E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

 
 
O acompanhamento e a divulgação dos resultados ocorrerão mensalmente pelos gestores da Empregadora, através dos meios de comunicação utilizados na empresa.

Os empregados que tiverem dúvidas, poderão solicitar esclarecimentos ao gestores da Empregadora.

 

12.  APURAÇÃO FINAL E DISTRIBUIÇÃO

 
 
A apuração dos resultados do PPR do primeiro semestre será feita até 30 de julho de 2021 e a distribuição dos resultados será em 28 de agosto de 2021. Referente ao segundo semestre a apuração será até 31 de janeiro de 2022 e a distribuição dos resultados será em 28 de fevereiro de 2022.

 

13.  OUTRAS DISPOSIÇÕES

 
 
As partes aqui convencionadas ratificam que conforme legislação vigente e do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, que a participação nos resultados ora convencionada não substitui ou complemento a remuneração dos empregados, e também não constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista ou previdenciário, não se aplica o princípio da habitualidade como geradora de direito adquirido.

 

 

 

 

 

 

 

 

14.  A NATUREZA DO BENEFÍCIO

 
O benefício ora ajustado estará totalmente desvinculado da remuneração do EMPREGADO, nos termos do dispositivo constitucional acima mencionado, não se incorporando ao salário, nem ao contrato de trabalho, em nenhuma hipótese, sendo devido apenas no prazo estabelecido no presente ajuste. Assim, não serão considerados para efeito de recolhimento de encargos previdenciários ou fiscais, nem repercutirá em outras verbas percebidas pelo EMPREGADO. Entretanto, se a EMPREGADORA vier a recolher tais encargos em razão de entendimento adverso adotado pelos órgãos de fiscalização da arrecadação, tal fato não gerará entre as partes qualquer alteração de conceito, permanecendo para todos os efeitos do contrato de trabalho o conceito da vantagem de natureza não salarial.

15.  DOS LIMITES

 
 
As partes estabelecem que a concessão do benefício se esgota dentro dos limites objetivos da mesma, sendo inadmissível que, posteriormente, o EMPREGADO venha a sustentar judicialmente a necessidade de integração da vantagem em outras verbas, ou a vinculação da verba à remuneração.

 

As partes estipulam que todas as condições aqui inseridas não se constituem em patamares mínimos ou máximos, vinculando qualquer Programa de Participação nos Resultados subsequente, podendo inclusive, ocorrer a suspensão do programa.

 

16.  DAS GARANTIAS GERAIS

 
 
Este instrumento tem caráter irrevogável e irretratável, somente podendo ser alterado por escrito de comum acordo entre as partes.

 

Se, durante a vigência desse Acordo, vier a ser editada nova norma regulamentadora do dispositivo constitucional de Participação nos Resultados (Artigo 7º, XI, da CF), ou ainda, alterando os termos da legislação infraconstitucional, as partes se obrigam a abrir negociações extraordinárias, para o estabelecimento de novas condições.

 

 

 

 

 

 

 

 

A eventual nulidade de qualquer item ou cláusula deste Acordo Coletivo, quando declarada judicialmente, não implicará anulação automática das demais disposições aqui estabelecidas, obrigando-se as partes, nessa hipótese, a renegociar de boa-fé os temos deste Acordo eventualmente afetados pela declaração de nulidade.

 

 

Os casos omissos de dúvidas de interpretação que eventualmente venham a surgir durante a vigência deste Programa serão dirimidos pelas partes conjuntamente.

 

 

17.  DO FORO

 
 
As partes elegem o Foro da cidade de Porto Alegre (RS) como competente para dirimir dúvidas ou omissões oriundas deste instrumento e que não possam ser resolvidas amigavelmente, com renúncia expressa de outro, por mais privilegiado que possa ser.

 

 

 



ANDRE FONSECA DA SILVA 
Presidente 
SINDICATO EMPREGADOS AGENTES AUTONOMOS COMERC ESTADO RS 



JORGE LUIS TRAVI BECKER 
Diretor 
J Z BECKER REPRESENTACOESLTDA 



CLARISSA TRAVI BECKER 
Diretor 
J Z BECKER REPRESENTACOESLTDA 
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


